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 Portaria n.º 553/2008
de 27 de Junho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
Associação Portuguesa de Empresas Cinematográficas e 
o SINTTAV — Sindicato Nacional dos Trabalhadores das 
Telecomunicações e Audiovisual, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de Dezembro de 
2007, com rectificação publicada no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 11, de 22 de Março de 2008, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que, no território 
nacional, se dediquem à actividade de importação, distri-
buição, exibição e estúdios e laboratórios cinematográficos 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

O SINTTAV — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
das Telecomunicações e Audiovisual requereu a extensão 
das alterações às relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores não representados pelas associações outor-
gantes que se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2006. Os trabalhadores a tempo completo 
deste sector, com exclusão dos aprendizes, praticantes e 
do residual (que inclui o ignorado), são 1360, dos quais 
196 (14,4 %) auferem retribuições inferiores às conven-
cionais, sendo que 88 (6,5 %) auferem retribuições infe-
riores às da convenção em mais de 7,1 %. É nas empresas 
do escalão até 10 trabalhadores que se encontra o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
das convenções.

A convenção actualiza, ainda, as diuturnidades, em 
7,7 %, o subsídio de refeição, em 7,1 %, o abono por falhas, 
entre 2,8 % e 3,2 %, o subsídio de chefia e outros, entre 
2,6 % e 2,9 %, as despesas com o trabalho fora do local 
habitual, entre 2,5 % e 3 %, e os subsídios para as funções 
de fiscalização, entre 3,6 % e 3,7 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

As tabelas salariais da convenção contêm retribuições 
inferiores à retribuição mínima garantida para 2008. No 
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode ser 
objecto de reduções relacionadas com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho. Deste modo, as referidas retribuições apenas são 
objecto de extensão para abranger situações em que a re-
tribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo 
pecuniário retroactividade idêntica à da convenção. No 

entanto, as compensações previstas na alínea b) do n.º 3 
da cláusula 52.ª, relativas ao pagamento das despesas de 
alojamento, alimentação e transporte nas deslocações, são 
excluídas da retroactividade por respeitarem a despesas já 
efectuadas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações das convenções tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de Março de 
2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo de trabalho entre a Associação Portu-
guesa de Empresas Cinematográficas e o SINTTAV — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações 
e Audiovisual, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 45, de 8 de Dezembro de 2007, com rectificação 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 
22 de Março de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de importação, distribuição, exibição 
e estúdios e laboratórios cinematográficos e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que prossi-
gam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida para 2008 apenas 
são objecto de extensão em situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário, com excepção da alínea b) do n.º 3 da cláusula 
52.ª, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 

portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de Junho 2008. 
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portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 19 de Junho 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 110/2008
de 27 de Junho

O Decreto -Lei n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, estabe-
lece o sistema de preços de referência para efeitos de com-
participação pelo Estado no preço dos medicamentos.

O Decreto -Lei n.º 127/2006, de 4 de Julho, deu nova 
redacção ao n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 270/2002, 
de 2 de Dezembro, instituindo uma majoração de 20 % do 
preço de referência para os utentes do regime especial até 
31 de Dezembro de 2006. Esta data foi sendo sucessiva-
mente prorrogada, vigorando, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 392 -B/2007, de 28 de Dezembro, até 30 de Junho de 
2008.

O regime de majoração do preço de referência para os 
utentes do regime especial tem justificação na necessidade 
de existir um tempo de adaptação do prescritor aos gené-
ricos, mas também, e fundamentalmente, na necessidade 
de minorar o impacte nos grupos sociais mais carenciados.

Assim, a experiência aconselha a manutenção do 
regime de majoração, pelo que se considera adequado 
proceder à prorrogação até 31 de Dezembro de 2008 do 
regime que consta no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, na redacção dos Decretos-
-Leis n.os 127/2006, de 4 de Julho, 242 -A/2006, de 29 de 
Dezembro, e 392 -B/2007, de 28 de Dezembro.

Foi ouvido o INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação

O prazo a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, na redacção dos 
Decretos -Leis n.os 127/2006, de 4 de Julho, 242 -A/2006, 
de 29 de Dezembro, e 392 -B/2007, de 28 de Dezembro, é 
prorrogado até 31 de Dezembro de 2008.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de Julho de 2008.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de Junho 

de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 23 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




